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Este Boletim tem o objetivo de apresentar a Política Nacional de Atenção à 
Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI), seus objetivos e os desafios para a imple-
mentação como política de equidade do Sistema Único de Saúde (SUS). O públi-
co-alvo principal são os estudantes da área da saúde, de modo especial, os que 
estão nas etapas iniciais de seus cursos de graduação, mas também pode ser um 
material de informação para professores, trabalhadores do SUS e população em 
geral.
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1. Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas: 
contexto

Os povos indígenas são alvos de negligências em diferentes dimensões. Desde 
tempos antigos, eles são explorados, e seus direitos, como o acesso à saúde, 
têm sido cada vez menos exercidos. Isso inclui a falta de cuidados básicos, como 
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medicamentos, atendimento odontológico e 
médico. Diante deste contexto, em 27 de agosto 
de 1999, pelo Decreto nº 3.156, foi regulamen-
tada a PNASPI. O objetivo da PNASPI é garantir 
a proteção, promoção e recuperação da saúde 
dos povos indígenas, tendo em vista o exercício 
da cidadania nesta área. A intenção principal da 
PNASPI é garantir o acesso efetivo e sistemático 
dos povos indígenas às ações e aos serviços de 
saúde, com mobilização de recursos financeiros, 
a alocação de estratégias de gestão e o fortaleci-
mento de capacidades locais (Brasil, 2002).

2. Diretrizes e linhas de ações para 
promover o cuidado à saúde dos 
povos indígenas

As diretrizes e linhas de ação propostas pela 
PNASPI (Brasil, 2002) para promover e cuidar da 
saúde dos indivíduos pertencentes aos povos 
indígenas são:

•	 organização dos serviços de atenção à 
saúde dos povos indígenas na forma de 
Distritos Sanitários e Polos-Base, onde 
se situam os serviços de referência e de 
Atenção Primária à Saúde (APS);

•	 formar e capacitar indígenas em agentes 
da saúde, assim favorecendo o processo 
recíproco de aquisição de conhecimentos;

•	 fiscalizar a execução das ações na área 
da saúde junto aos povos indígenas, por 
meio da criação do Sistema de Vigilância 
em Saúde, o qual tem foco exclusivo nessa 
população;

•	 conciliar os conhecimentos da medicina 
moderna com os saberes holísticos dos 
povos indígenas;

•	 promoção do acesso a medicamentos, 
tais como, seleção, programação, aqui-
sição, estoque, distribuição, controle e 
vigilância;

•	 promoção de ações específicas voltadas à 
saúde dos povos indígenas;

•	 promoção da ética em relação às pes-
quisas e ações de atenção à saúde envol-
vendo comunidades indígenas;

•	 promoção e conservação de ambientes 
saudáveis para a população indígena, 
por meio de ações que incluam o forne-
cimento de água potável, construção de 
poços, saneamento básico, e manuten-
ção, preservação e cuidado de suas áreas.

3. A saúde bucal da população 
indígena no Brasil

A atenção à saúde bucal é de suma importân-
cia para a prevenção de doenças que afetam a 
cavidade oral, e, segundo as diretrizes do SUS, a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, por-
tanto, deve alcançar toda a população, indepen-
dentemente da localização geográfica e das suas 
diferenças culturais.

Uma pessoa indígena possui uma bagagem 
cultural, transmitida entre gerações, exigindo um 
cuidado atencioso do cirurgião-dentista. O profis-
sional deve buscar uma aproximação e um enten-
dimento mútuo, a fim de conhecer as condições 
de vida no território, a compreensão da saúde 
bucal, os hábitos de higiene e a alimentação local 
(Lima et al., 2020).

De acordo com Alves Filho, Santos e Vettore 
(2014), na América Latina, o aumento da pre-
valência de cárie e doenças periodontais entre 
grupos indígenas está associado ao aumento da 
idade e diferença entre sexos, porém, existe uma 
dificuldade em comparar condições de saúde 
bucal nas diversas etnias indígenas existentes no 
território brasileiro, devido aos poucos estudos 
com qualidade metodológica e com grande hete-
rogeneidade. Fato este que invisibiliza o perfil epi-
demiológico da saúde bucal dos povos indígenas 
e dificulta desenvolvimento de ações para pre-
venção e promoção da saúde.

4. Negligência contra os povos 
indígenas

Mesmo com a criação da PNASPI, a negligên-
cia histórica em relação à saúde indígena per-
manece evidente. Segundo dados do Ministério 
da Saúde, a taxa de mortalidade infantil entre 
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crianças indígenas é até duas vezes maior que 
a da população geral, e doenças que poderiam 
ser prevenidas ou tratadas com facilidade, como 
malária, diarreia e desnutrição, ainda apresen-
tam alta incidência nessas comunidades (Brasil, 
2002). Essa situação é agravada pela dificuldade 
de acesso aos serviços de saúde, que sofre com 
a escassez de profissionais capacitados e equipa-
mentos básicos nos Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas (DSEI), responsáveis por atender cerca 
de 900 mil indígenas no Brasil.

Além das limitações estruturais, as barreiras 
socioculturais desempenham um papel crucial na 
perpetuação da negligência. Políticas de saúde 
tradicionais tendem a não considerar as especi-
ficidades culturais dos povos indígenas, desres-
peitando seus saberes tradicionais e dificultando 
o diálogo entre profissionais de saúde e comuni-
dades. A comunicação inadequada e a falta de 
uma abordagem intercultural na prestação dos 
serviços reduzem a confiança dos indígenas no 
sistema de saúde oficial, o que impacta negativa-
mente na adesão ao tratamento e na busca por 
atendimento (Mendes et al., 2018). 

Ainda, a negligência estrutural não é apenas 
uma questão de recursos insuficientes, mas 
também de descontinuidade e fragmentação 
das ações de saúde. A gestão dos DSEI frequen-
temente enfrenta desafios de logística e articu-
lação entre diferentes níveis de governo (federal, 
estadual e municipal), o que compromete a regu-
laridade e qualidade dos atendimentos. Isso gera 
um ciclo em que as condições precárias de saúde 
contribuem para a vulnerabilidade social e eco-
nômica das comunidades indígenas, perpetuando 
desigualdades. O reconhecimento dessas falhas é 
fundamental para que seja possível implementar 
políticas mais eficazes, respeitosas às especifici-
dades culturais e capazes de promover a saúde e 
a dignidade dessa população (Brasil, 2002).

5. Desafios para a implementação da 
PNASPI 

A PNASPI, assim como toda política, apre-
senta desafios para a sua implementação, ainda 

mais por seu público-alvo se tratar de um povo 
tão único e diverso. Entre os desafios, desta-
cam-se a escassez de dados demográficos e epi-
demiológicos sobre os povos indígenas quando 
comparados ao restante da população brasileira, 
o que dificulta a visualização das suas condições 
de saúde. O único inquérito nacional que incluiu 
esses povos foi o Inquérito Nacional de Saúde 
dos Povos Indígenas, realizado em 2009, e que 
registrou elevada prevalência de anemia e des-
nutrição, principalmente entre crianças menores 
de cinco anos, contrastando com a obesidade 
e sobrepeso de mulheres adultas. O inquérito 
ainda registrou condições sanitárias ruins e ele-
vadas taxas de internação de crianças por diarreia 
e infecções respiratórias, dados que indicam a 
baixa resolutividade das ações na APS (Mendes et 
al., 2018). 

6. Formação de trabalhadores para 
atuarem na atenção à saúde indígena

A Secretaria Especial de Saúde Indígena pro-
move, sistematicamente, cursos e oficinas de 
qualificação para seus trabalhadores, tendo capa-
citado milhares de trabalhadores no País (Brasil, 
2022). Cursos de acesso aberto e on-line são 
ofertados pela Fundação Oswaldo Cruz (2025) e 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(2025) para capacitações e atualizações de profis-
sionais da saúde que desejam atuar na atenção à 
saúde indígena.

O Ministério da Saúde promove a qualifica-
ção de profissionais, incluindo os Agentes Indíge-
nas de Saúde (AIS), representantes legítimos do 
seu povo que se apropria de conhecimentos da 
medicina ocidental; as Equipes Multidisciplinares 
de Atenção à Saúde Indígena (EMSI) e os Agentes 
Indígenas de Saneamento (AISAN), profissionais 
que atuam em suas comunidades (Brasil, 2022).

Terras indígenas localizadas em regiões de 
difícil acesso normalmente contam com AIS, 
AISAN e agentes de endemias e microscopistas. 
Demais profissionais atuam por escalas de tra-
balho que alternam períodos de permanência 
nessas terras com períodos de folga. Em regiões 
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cujas comunidades estão próximas de cidades 
ou têm fácil acesso, as equipes contam com os 
profissionais nas aldeias. A formação de profissio-
nais para atuarem na atenção à saúde indígena 
não consiste em uma tarefa simples, pois precisa 
garantir que as necessidades de saúde desses 
povos sejam atendidas com qualidade e respeito 
à sua cultura (Diehl; Pellegrini, 2014).

7. Considerações finais
A PNASPI, no Brasil, busca promover a equi-

dade da saúde desta população, reconhecendo 
suas necessidades específicas, o que é essencial 
para a efetiva implementação da Política. Para 
além da implementação, a garantia do cumpri-
mento da Política articula-se à formação perma-
nente dos profissionais de saúde, que precisam 
estar preparados para acolher diferentes cultu-
ras, costumes e suas formas de experimentar o 
mundo. Faz-se necessário, também, o aumento 
da oferta de acesso a produtos de higiene e a 
promoção da educação em saúde. Nesse sentido, 
o enfrentamento das discriminações estruturais 
deve ser uma prioridade, com monitoramento 
e resultados, para que os povos indígenas rece-
bam cuidados integrais, universais e equitativos 
de saúde, rompendo com as desigualdades que 
afetam o acesso aos serviços e condições de 
saúde.
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